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Acesso à informação 

• Reconhecimento legal 
• Constituição da Republica Portuguesa 

• Código do Procedimento Administrativo 

• Lei nº 46/2007, de 24 de Agosto de 2007 

• Promoção pelo organismo de coordenação arquivística internacional 
(CIA) 
• Universal Declaration on Archives, 2010  

• Principles of Access to Archives : a Success for Transparency and Right to 
Information, 2013 
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL SOBRE OS ARQUIVOS 

Por isso nos comprometemos a trabalhar juntos, para que  

• sejam adotadas e aplicadas nacionalmente políticas e legislação arquivística 
adequadas; 

• a gestão de arquivos seja valorizada e realizada com competência por todos os 
organismos, públicos ou privados, que produzem e usam documentos de arquivo na 
condução de seus negócios; 

• sejam disponibilizados os recursos necessários para apoiar a adequada gestão dos 
arquivos, inclusive a contratação de profissionais capacitados; 

• os arquivos sejam geridos e conservados de forma a garantir a sua autenticidade, 
confiabilidade, integridade e uso; 

• os arquivos sejam acessíveis a todos, respeitando a legislação pertinente e os 
direitos dos indivíduos, produtores, proprietários e usuários; 

• os arquivos sejam utilizados de modo a contribuir para a promoção de uma 
cidadania responsável. 
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Princípios de acesso aos arquivos  

1. O público tem o direito de acesso aos arquivos de órgãos públicos. Entidades 
públicas e privadas devem abrir seus arquivos o mais amplamente possível. 

2. Instituições custodiadoras de arquivos tornam pública a existência dos 
arquivos, inclusive a de documentos fechados ao acesso, e divulgam as 
restrições que afetam os arquivos. 

3. Instituições custodiadoras de arquivos adotam uma abordagem proativa para 
acesso. 

(…)  

10. Arquivistas participam do processo de tomada de decisão sobre acesso.  
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Informação é poder? 

Direitos e 
deveres 

CIDADÃO 
Utente 
Cliente 
Contribuinte 
Beneficiário 

ADMINSTRAÇÃO 

Pública 
Privada 
Público-Privada 



Informação é poder…  mas 

Alexandra Lourenço 8 

LITERACIA DO CIDADÃO COMUM  

O baixo nível de literacia e de espirito de 
participação constitui um forte obstáculo ao 
envolvimento dos cidadãos nos assuntos 
públicos e na utilização da informação pública 
para o controlo (accountability) e 
responsabilização da Administração. 

CLAREZA DO REGISTO DOS ATOS 

Ocorre que, por diversas vezes, o conteúdo 
desses atos não é alcançado pelo cidadão. Não 
por falta de publicação, mas pela linguagem 
excessivamente técnica adotada pelo 
administrador, o que impossibilita o acesso à 
informação veiculada.  

Difícil escrutínio por parte da opinião pública  
É necessário a instituição de mecanismos de participação dos cidadãos, a promoção da cidadania 
ativa, a  simplificação e desburocratização e de procedimentos, a melhoria da comunicação pública 



A intervenção da sociedade civil 

• Transparência e Integridade, Associação Cívica - apresenta-se como 
uma “organização anticorrupção” que trabalha “para uma sociedade 
mais justa e uma democracia de qualidade em Portugal” 

 

• Plataforma Nós Queremos Saber - lançada oficialmente online a 18 
de Maio de 2015 com o objectivo de “simplificar e clarificar a relação 
entre quem vive em Portugal e o Estado Português” e facilitar o 
acesso dos cidadãos aos documentos e informação produzidos pelas 
entidades públicas  http://nosqueremossaber.org/body/list/all 
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Informação é poder… mas 
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Para exercer 
este poder é 
necessário ter 
acesso à 
informação 

O acesso     
só é possível 
se existir uma 
boa gestão 
da 
informação 

Os 
profissionais 

da 
informação 

As 
tecnologias 

da 
informação 



A intervenção dos profissionais da informação 

• Promover a imagem de um profissional qualificado e competente, 
conhecedor do contexto de mudança tecnológica e organizacional, 
que abre portas à integração de novos saberes, garantia de 
sustentabilidade e futuro.  

• Reforçar a relevância e a imprescindibilidade de profissionais de 
informação nos diferentes sectores da atividade nacional. 
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A intervenção dos profissionais da informação 
• Reforço/atualização de 

competências para 
responder a novas áreas 
na gestão da 
informação 

• Ponto de equilíbrio nos 
novos desafios 

• Atuação ética  
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• Segurança da informação 

• Preservação digital 

• Big Data 

• Ontologias , web semântica, linked open data  

• Livre acesso à informação / Direito ao esquecimento 
• Impedir para sempre o acesso vs. eliminar a 

informação 
• Impedir agora o acesso vs. preservar para comunicar 

dados pessoais após os prazos de reserva 
estabelecidos 

• Open data / Mercantilização da informação 



Informação é poder… mas 

Falta reconhecimento 
 pela sociedade, pelos políticos, pelo governo, pelas administrações 

Que se manifesta na ausência 
visão estratégica, ao nível governamental, integrando as várias componentes da 
governança da informação 

disposição legal com os requisitos mínimos obrigatórios para a boa gestão 
documental 
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O que é necessário 

• Tratamento adequado da informação, garantindo a sua autenticidade, 

integridade e acesso continuado ao longo do tempo 

• Informação acessível a todos os cidadãos, sem necessidade de 

intermediação para a compreensão 

• Equidade e justiça no acesso à informação   
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A intervenção de uma associação profissional 

As associações profissionais têm a 
responsabilidade de: 

• Alertar a Administração para a necessidade de criar 
condições para um melhor acesso  

• Alertar o cidadão para as vantagens do acesso à 
informação 

• Promover o desenvolvimento e a disseminação de 
boas práticas profissionais  

• Alertar para incumprimentos e infrações (dos 
profissionais e da Administração) 

 
Alexandra Lourenço 15 

Principais eixos de 
atuação: 

1. Qualificação dos 
profissionais  

2. Difusão de boas 
práticas 

3. Transmissão do 
conhecimento 

4. Intervenção 
político-social 



A intervenção de uma associação profissional 

Alexandra Lourenço 16 



A intervenção de uma associação profissional 
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A intervenção de uma associação profissional 
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A intervenção de uma associação profissional 
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A intervenção de uma associação profissional 
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Fora de Lisboa 



A intervenção de uma associação profissional 
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Fora de Lisboa 

Não presencial 



A intervenção de uma associação profissional 
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Fora de Lisboa 

Não presencial 

Gratuito para associados 



A intervenção de uma associação profissional 
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Fora de Lisboa 

Não presencial 

Gratuito para associados 

Integrador 





Proximidade. Afirmação. Reconhecimento. 


